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PREVIDENCIARlOS: VIGENCIA

DO ART. 33, § 3° DO ECA
Fábio de Lucca Seghese

Promotor de Justiça em Minas Gerais

Busca o presente artigo analisar a questão da

guarda_e seus reflexos previdencíários no ordenamento

jurídíco pátrío, enfrentando-se a aparente antinomia en-

tre o art. 16, § 2°, da Lei n° 8.213/91 e o art. 33, § 3°, da

Lei n° 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescen-

te.

A Lei n° 8.213/91, na sua redação oríginal, pres-

,
crevia:

Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de

Previdência Socia1, na Condição de dependentes do se-

guradoz

I - o cõnjuge, a companheira, o companheiro

e o filh0, de qualquer condição, menor de 21

(vinte e um) anos ou inválido;

'

[...]

§ 2g Equiparam-se a ñlh0, nas comlições do

'inciso I, mediante declaração do seguradoz o en-

teado; 0 menor que, por determinação judici-

al, esteja sob a sua guarda; e o menor que es-

teja sob sua tutela e não possua condições suficí-

entes para o próprio sustento e educação.

Esse disposítivo foí alterado pela Lei n. 9.528, de

10.12.97, excluindo-se o menor sob guarda do rol de

dependentes do segurado.

Entretanto, a análise da restrição operada pela lei

'

de 1997 não pode ser reduzida à fácil adoção do Critério

cronológico de revogação, sob pena de se olvidar 0 prin-

cípio da constitucionalidade e se amesquinhar a força

normatíva de outros dispositivos garantistas dos direitos

da criança.

Com efeíto, a Convenção Internacional sobre os

Direítos da Criança, adotada pela Resolução n.g L. 44

(XLIV) da Assembléia Geral das Nações Unidas, em

20 de novembro de 1989, e ratificada pelo Brasil em 20

lde setembro e 1990, dispõe, em seu artigo 39, item 2:

“2. Os Estados-partes se comprometem a as-

segurar à criança a proteção e os cuidados

necessários ao seu bem-estar, tendo em conta

os direitos e deveres dos pais, dos tutores ou de

outras pessoas legalmente responsáveis por

ela e, para este propósito, tomarão todas as me-

didas Iegislativas e administrativas apropriadas.”

Noutro giro, a Constituição da República prevê,

em seu artigo 2272

“É dever da família, da sociedade e do Estado

assegurar à criança e ao adolescente, com ab~

soluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à

alimentação, à educação, ao lazer, à

profissionalização, à cultura, à dignídade, ao res-

peito, à liberdade e à convivência familiar e co-

munitária, além de colocá-los a salvo de toda f0r-

ma de negligência, discriminação, exploração, vi-

olência, crueldade e opressão”.

O parágrafo 3g do mencionado artigo, por seu tur-

no, prescreve que “O direito a proteção especial abran-

gerá os seguintes aspectos” (...) “II - garantía de direi-

tos previdenciários e trabalhistas” e “VI - estímulo

d0 Poder Públic0, através de assístência jurídica, in-

centivos ñscais e subsíclios, nos termos da 1ei, ao aco-

lhimento, sOb a forma de guarda, de críança 0u ado-

lescente órfão ou abandonad0”.

Nota-se, portanto, quea interpretação siste-

mática e teleológica do texto convencional interna-

cional e da Constituição da República revelam ser

inconstitucional a restrição operada pela Lei n °
9.528/

97, prevalecendo a disposição do artigo 33, § 39, do

ECA, porque em conformidade com os vetores cons-

titucionais.

Nesse sentidoz
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PREVIDENCIÁRIO - PENSÃO POR MOR-
TE - AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO - INCOMPETÊNCIA
- DEPENDÊNCIA ECONÔMICA - LEI 8213/

91 - GUARDA - MENOR - APLICAÇÃO DO
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLES-
CENTE ART. 33 - CONSTITUIÇÃO FEDERAL
ART. 227 - GARANTIA CONSTITUCIONAL
- ÓBITO POSTERIOR À ALTERAÇÃO DA
LEI 8.213/91 PELA LEI 9.528/97 - CORREÇÃO
MONETÁRIA - HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS - TERMO INICIAL DO BE-

NEFÍCIO.

(...)

3 . De acordo com 0 artigo 33 do Estatuto da

Criança e do Adolescente, o menor sob guarda é

considerado dependente, inclusive para fins

prevídenciários.

4 . Não há' que se falar em revogação da redação

do art. 16 da Lei 8.213/91, pela Lei 9.528/97, pois

isso vai de encontro, inclusive, com os princípios

constitucionaís ligados à proteção da criança endo

adolescente.

5 . A interpretação do artigo 16, § 29, da Lei ng

8.213/91, bem como do art. 33 da Lei 8.069/90,

impõe que se proceda uma análise sistemática, à

luz dos princípios constitucionaís protetívos dos in-

teresses de menores e da' famíLia contídos no art.

227 da CF/88.

(...)

10 . Apelação da autarquia improvida. Recurso

Adesivo da autora e remessa oficial parcíalmente

providos.

TRF 3§R - AC_200003990560877 - SEGUNDA
TURMA - j. 17/09/2002 - Rel. JUIZ MAURI.-

CIO KATO - v. u.

É dizer, a alteração da redação conferida ao arti-

go 16, parágrafo 29, da Lei n. 8.213/91 não comprome-

teu a vigência do artigo 33, parágrafo 3°, do Estatuto da

Criança e do Adolescente, segundo o qual:

“Art. 33. A guarda obriga a prestação de assis-

têncía material, moral e educacional à criança ou

adolescente, conferindo a seu detentor o direito

de opor-se a terceiros, inclusive aos pais.

[...]

§ 39 A guarda confere à criança ou adolescente a

condíção de dependente, para todos os fins e efei-

tos de direito, inclusive previdenciáríos.”

Trata-se, enfim, de conferir máxíma eficácia ao

princípio constitucional da prioridade absoluta, que se

projeta, no plano interpretativo, no sentido de exigir dó

operador jurídico uma leitura menos programática e mais

garantísta dos direítos da críança e do adolescente.
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